
Partes no processo principal

Jozef Grundza

Questões prejudiciais

Devem os artigos 7.o, n.o 3, e 9.o, n.o 1, alínea d), da decisão-quadro (1) ser interpretados no sentido de que o requisito da 
dupla incriminação está preenchido apenas quando os factos a que se refere a decisão a reconhecer constituam em concreto, 
ou seja, com base numa apreciação concreta da previsão legal, um crime (independentemente dos seus elementos 
constitutivos ou da sua denominação) também nos termos da lei do Estado de execução, ou se para preencher tal requisito é 
suficiente que a previsão legal constitua geralmente (em abstrato) um crime também nos termos da lei do Estado de 
execução? 

(1) Decisão-Quadro 2008/909/JAI do Conselho, de 27 de novembro de 2008, relativa à aplicação do princípio do reconhecimento 
mútuo às sentenças em matéria penal que imponham penas ou outras medidas privativas de liberdade para efeitos da execução dessas 
sentenças na União Europeia (JO L 327, p. 27).
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Questões prejudiciais

1) No caso de um procedimento de concurso nos termos do artigo 5.o, n.o 1 do Regulamento (CE) n.o 1370/2007 (1), em 
conjugação com a Diretiva 2004/18/CE (2) ou a Diretiva 2014/24/UE (3), apenas são aplicáveis, em princípio, as 
disposições destas diretivas, sendo portanto excluída a aplicação das disposições do Regulamento (CE) n.o 1370/2007 
que divirjam das referidas diretivas?

2) A admissibilidade da subcontratação num procedimento de concurso nos termos do artigo 5.o, n.o 1, do Regulamento 
(CE) n.o 1370/2007, em conjugação com a Diretiva 2004/18/CE ou a 2014/24/UE, é regulada, por conseguinte, 
exclusivamente pelas regras desenvolvidas pelo Tribunal de Justiça em relação à Diretiva 2004/18/CE e pelo disposto no 
artigo 63.o, n.o 2, da Diretiva 2014/24/UE, ou pode uma autoridade adjudicante, ao invés, impor aos proponentes em 
tal procedimento uma percentagem mínima de prestação própria (em função dos quilómetros do itinerário) nos termos 
do artigo 4.o, n.o 7, do Regulamento (CE) n.o 1370/2007?
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3) Caso o artigo 4.o, n.o 7, do Regulamento (CE) n.o 1370/2007 seja aplicável aos procedimentos de concurso nos termos 
do artigo 5.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 1370/2007, em conjugação com a Diretiva 2004/18/CE ou a Diretiva 
2014/24/UE, pode a autoridade adjudicante, atendendo ao considerando 19 do Regulamento (CE) n.o 1370/2007, 
estabelecer uma quota de prestação própria, de modo que a imposição, pela entidade adjudicante, de uma quota de 
prestação própria de 70 % em função dos quilómetros do itinerário pode ser justificada?

(1) Regulamento n.o 1370/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007, relativo aos serviços públicos de 
transporte ferroviário e rodoviário de passageiros e que revoga os Regulamentos (CEE) n.o 1191/69 e (CEE) n.o 1107/70 do Conselho 
(JO L 315, p. 1).

(2) Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de 
serviços (JO L 134, p. 114).

(3) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE (JO L 94, p. 65).
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1) Devem o artigo 7.o, n.o 2, da Diretiva 2008/95/CE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro 
de 2008, que aproxima as legislações dos Estados-Membros em matéria de marcas, bem como a jurisprudência 
relacionada, ser interpretados no sentido de que um proprietário de uma marca pode legalmente opor-se à 
comercialização continuada de um medicamento por um importador paralelo, quando o importador tenha 
reacondicionado o medicamento numa embalagem externa nova e tenha aposto de novo a marca, numa situação em 
que o proprietário da marca comercializa o medicamento em causa com os mesmos volumes e tamanhos de 
embalagem em todos os países do EEE onde o medicamento é vendido?

2) A resposta à primeira questão será diferente se o proprietário da marca tiver comercializado o medicamento, tanto no 
país de exportação como no país de comercialização, em duas embalagens de tamanhos distintos (embalagens de dez 
unidades e embalagens de uma unidade) e o importador tiver adquirido embalagens de dez unidades no país de 
exportação e as tiver reacondicionado em embalagens de uma unidade, apondo de novo a marca nas mesmas, a fim de 
comercializar esses produtos no país de importação?

(1) JO 2008, L 299, p. 25.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal administratif (Luxemburgo) em 19 de junho 
de 2015 — Charles Kohll, Sylvie Kohll-Schlesser/Directeur de l'administration des contributions 

directes

(Processo C-300/15)

(2015/C 294/43)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal administratif

C 294/34 PT Jornal Oficial da União Europeia 7.9.2015


